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	GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

SISTEMA ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS

Subsecretaria de Regularização Ambiental

Superintendência Regional de Meio Ambiente Sul de Minas
	



ANÁLISE DE PROPOSTA DE COMPENSAÇÃO FLORESTAL

Parecer Único 68/SEMAD/SUPRAM SUL - DRRA/2022

1 – DADOS DO PROCESSO E EMPREENDIMENTO

	Tipo de Processo / Número do Instrumento
	(x) Regularização Ambiental
	PA Nº 1637/2021

	Fase do Licenciamento
	Licença de Operação Corretiva (ampliação / emergencial)

	Empreendedor
	MINERACAO JUNDU LTDA

	CNPJ / CPF
	60.628.468/0011-29

	Empreendimento
	Mina Casa de Pedra - Retaludamento da Cava

	Classe 
	4

	Localização
	São João del Rei 

	Bacia 
	Rio Grande

	Sub-bacia
	rio das Mortes e rio Jacaré (GD2)

	Área intervinda 
	Área (ha)
	Sub-bacia
	Município 
	Fitofisionomias afetadas 

	
	0,9984
	Rio das Mortes
	São João Del Rei
	Floresta Estacional Semidecidual em estágio médio de regeneração natural.

	Coordenadas:
	584060
	7662088
	

	Área proposta 
	Área (ha)
	Sub-bacia
	Município 
	Destinação da área para conservação

	
	02,0089
	Rio Verde
	Baependi
	Floresta Ombrófila Alto Montana e campo.

	Coordenadas:
	529148
	7556275
	

	Coordenadas:Equipe / Empresa responsável pela elaboração do PUP
	Razão social: CERN Consultoria e Empreendimentos de Recursos Naturais Ltda.
Responsáveis: Elisa Monteiro Marcos – Bióloga - ART 20211000115228 e Gilvimar Vieira Perdigao - Geógrafo – ART MG20210821224.
CNPJ: 26.026.799/0001-89 

Telefone: (31) 32617766
E-mail: cern@cern.com.br
Endereço para correspondência: AV. Cristóvão Colombo, 550, sala 901, bairro Funcionários, Belo Horizonte-MG.


2 – ANÁLISE TÉCNICA

2.1 - Introdução 

O empreendimento Mineração Jundu Ltda atua na atividade de extração e beneficiamento de calcário calcítico para a indústria de vidros. Encontra-se em funcionamento desde 1936.

O empreendimento opera com o Certificado nº 264/2018, de Renovação de Licença de Operação obtida através do PA Nº 13832/2007/002/2016, válido até 13/11/2028 e com condicionantes; englobando os processos minerários 003.114/1935, 007.208/1951 e 830.532/2005.

Em 05/04/2021 formalizou na Supram Sul, o processo administrativo via Sistema de Licenciamento Ambiental – SLA nº 1637/2021, na modalidade de Licença de Operação Corretiva, devido a execução de uma parte da intervenção ambiental em caráter emergencial, comunicadas a SUPRAM SM no dia 03/03/2020 com o recibo eletrônico de protocolo nº 11996126.

O projeto de ampliação da Mina Casa de Pedra trata-se da ampliação da mina sem aumento no valor anual da produção com alteração da geometria da cava, implantação de um depósito temporário de produtos e alteração da estrada que dá acesso ao paiol de explosivos.

Então, as atividades e parâmetros do empreendimento são os mesmos obtidos no Certificado nº 264/2018, vigente, a saber: 

“A-02-07-0 - Lavra a céu aberto – Minerais não metálicos, exceto rochas ornamentais e de revestimento” de parâmetro 429.000 ton/ano, porte médio;

“A-05-01-0 - Unidade de tratamento de minerais – UTM com tratamento a seco” de parâmetro 429.000 ton/ano, porte médio e,

“A-05-04-5 - Pilhas de rejeito / estéril” de parâmetro 3,88 ha, porte pequeno.

O empreendimento é classificado como 4. Como haverá ampliação de ADA, foi incidente critério locacional, a saber: “Localização prevista em zona de amortecimento de Unidade de Conservação de Proteção Integral” - Refúgio de Vida Silvestre Libélulas da Serra de São José, de peso 1; “ Localização prevista em Reserva da Biosfera, excluídas as áreas urbanas”, de peso 1 e; “Supressão de vegetação nativa em áreas prioritárias para conservação, considerada de importância biológica “extrema” ou “especial”, exceto árvores isoladas”, de peso 2. Portanto, a modalidade de análise é Licença Ambiental Concomitante nas fases prévia, de instalação e de operação - LAC 1.

Em 04/11/2021 foi solicitado Informações Complementares via SLA, que foram respondidas em 03/01/2022, contendo os documentos necessários para análise do Projeto Executivo de Compensação Florestal – PECF.

Devido a ocorrência de supressão de vegetação nativa localizada no bioma Mata Atlântica em estágio médio de regeneração natural, os estudos apresentados foram Estudo de Impacto Ambiental, Relatório de Impacto Ambiental – EIA/RIMA e Plano de Controle Ambiental – PCA.

O estudo de alternativas locacionais relacionado ao empreendimento restringiu a área de depósitos uma vez que a área de lavra se caracteriza pela rigidez locacional. Ressalta-se que a ampliação se faz necessária a obras para reconformação dos taludes da cava da Mina Casa de Pedra, também será realizada devido a segurança geotécnica da cava da mina já em operação. Foram avaliados dois cenários futuros para as áreas de influência do empreendimento, considerando a não ampliação do empreendimento e o considerando os impactos relacionados a fase de continuidade da operação. A hipótese da não continuidade das operações do empreendimento significaria uma limitação operacional para as atividades de lavra e beneficiamento, limitação da geração de emprego e renda, incremento das atividades econômicas e a manutenção da arrecadação de tributos e impostos. Já a análise ambiental feita para a hipótese de continuidade das operações, permitiu visualizar que, para cada impacto identificado, as medidas de controle, mitigação e monitoramento, já em curso, são adequadas e trazem viabilidade ao empreendimento. A área a ser suprimida inserida no Bioma Mata Atlântica, em estágio médio de regeneração, corresponde a 0,9984ha, conforme detalhado em mapas e tabelas ao longo deste parecer. 

O presente Parecer tem como objetivo principal, apresentar de forma conclusiva, a análise e parecer opinativo das propostas do Projeto Executivo de Compensação Florestal (norteado pelo Decreto 47.749/2019 e Lei 11.428/06) de modo a instruir e subsidiar a instância decisória competente quanto à viabilidade e pertinência técnica e legal da implantação das prescrições contidas no Projeto Executivo apresentado.

2.2 - Caracterização Geral

O empreendimento minerário localiza-se na Mesorregião do Campo das Vertentes, no

município de São João Del Rei – Minas Gerais.

A área total do empreendimento Mineração Jundu é de 50,84 hectares e nesta, também está inserida a Gruta Casa de Pedra. Para a ampliação, a ADA é de 17,73ha, sendo que 1,9269 há já sofreram intervenção durante a obra emergencial, conforme quadro abaixo:

Quadro 1: Uso do solo e fitofisionomias presentes na ADA. 

	Fitofisionomia
	Área intervinda - emergencial (ha)
	Área a ser intervinda (ha)
	TOTAL
	%

	Área Minerada
	0
	6,3885
	6,3885
	36,03

	FESD médio 
	0,3406
	0,6578
	0,9984
	5,63

	FESD inicial
	0,1781
	0,1859
	0,3640
	2,05

	Área antropizada
	1,1565
	5,8641
	7,0206
	39,60

	Área degradada com indivíduos isolados
	0,2517
	1,1344
	1,3861
	7,82

	Área de talude com vegetação exótica
	0
	1,5725
	1,5725
	8,87

	TOTAL
	1,9269
	15,8032
	17,7300
	100


Fonte: PUP, 2020 e resposta da IC, 2021.

A área utilizada para implantação das obras emergenciais para retaludamento da cava da Mina Casa de Pedra totalizou a qual era ocupada por 0,3406 ha de FESD-M, 0,1781 ha de FESD-I e 1,4082 de áreas de uso antrópico distribuídas em 1,1565 ha de área antropizada e 0,2517 ha de áreas degradadas com indivíduos arbóreos isolados.
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Figura 1 Uso e Ocupação do solo. PUP, 2020.
De acordo com a classificação do IBGE, a área de estudo localiza-se no domínio climático

Tropical Brasil Central, subquente - média entre 15 e 18 ° C em pelo menos 1 mês, semiúmido 4 a 5 meses secos. 

A área de estudo está localizada num contexto geológico regional a sul do Cráton São Francisco, numa região formada por rochas do embasamento arqueano-paleoproterozóico e megassequências proterozóicas que integram a Faixa Ribeira (FR), uma faixa móvel neoproterozóico-cambriana resultante da Orogênese Brasiliana.

A Mineração Jundu está inserida, seguindo as Unidades de Planejamento de Gestão dos Recursos Hídricos do IGAM, na bacia do rio das Mortes e rio Jacaré (GD2). Compreende as drenagens à margem esquerda do rio das Mortes, entre os afluentes córrego Pedra e córrego do André. O rio das Mortes por sua vez é um importante tributário da margem direita do rio Grande.

O Bioma da ADA da Mineração Jundu é Mata Atlântica, com as formações de Floresta Estacional Semidecidual e área antrópica.

O empreendimento se encontra inserido na zona de amortecimento da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica e, em duas áreas prioritárias a conservação, a região do “Rio das Mortes e Capivari” (número 98 – justificativa de alta riqueza de peixes, provável presença de espécies raras e, recomendações de Recuperação e Monitoramento), que se configura como alta importância biológica para a conservação da biodiversidade; e a região “Serra de São José” (número 99 – justificativa de alta riqueza de espécies da fauna e da flora ameaçadas e, recomendações para Unidade de Conservação, promoção de conectividade e Educação Ambiental) considerada de importância biológica extrema, segundo Atlas da Biodiversidade de Minas Gerais.

Por isso, foi apresentado Relatório de Avaliação de Critério Locacional, sob ART nº 20201000104569, da Bióloga Elisa Monteiro Marcos, onde os impactos ambientais referentes ao projeto, foram caracterizados como locais e regionais de baixa/média magnitude, e que, a empresa realizará ações de controle objetivando a mitigação de tais impactos para não interferir na Reserva da Biosfera, áreas prioritárias para conservação e unidade de conservação.

De acordo com a IDE/Sisema, a ADA de ampliação do empreendimento encontra-se inserida na zona de amortecimento do Refúgio de Vida Silvestre Libélulas da Serra de São José. O Decreto nº 43.908, de 5 de novembro de 2004, cria o Refúgio Estadual de Vida Silvestre Libélulas da Serra de São José, destinado à unidade de conservação de proteção integral. Segundo o Decreto N. 47.941 de 07 de maio de 2020, o órgão ambiental licenciador deverá requerer a Autorização para Licenciamento Ambiental. Por isso, foi requerido através do processo SEI! 1370.01.0006610/2022-83 à Unidade Regional de Florestas e Biodiversidade CENTRO-SUL, autorização para o licenciamento ambiental, em 10/02/2022.

As áreas de influência do projeto Mina Casa de Pedra estão inseridas em áreas cársticas, onde o grau de potencialidade é considerado muito alto e existe uma cavidade denominada Gruta Casa de Pedra onde o raio de 250 metros encontra-se inserido na ADA do empreendimento. Segundo o Parecer Único n° 0919518/2012 (PA 08994/2004/002/2015), da licença ambiental vigente, pelos estudos e projetos já apresentados, a gruta foi avaliada como de relevância máxima (atributos de isolamento geográfico e habitat de troglóbio) e não sofrerá alterações ou modificações negativas originadas a partir das atividades pretendidas (estabilidade e segurança)”. 

A atividade de desmonte de rocha se desenvolve no sentido contrário à localização da gruta, o que é um fator de grande importância para a interpretação de que os impactos decorrentes das atividades de lavra estão diminuindo em relação ao passado.

O empreendimento opera com o Certificado nº 264/2018, estabelecido como condicionante o monitoramento da integridade física e o registro fotográfico da Gruta Casa de Pedra e a apresentação de Plano de Manejo Espeleológico para a Gruta Casa de Pedra. A licença está vigente até 13/11/2028.

2.3 - Caracterização da Área Intervinda 

2.3.1 – Caracterização local da flora

A ADA do Projeto Mina Casa de Pedra caracteriza-se pela presença de formações florestais nativas e áreas de uso antrópico. As formações florestais são representadas pelas Florestas Estacionais Semideciduais Montana, encontradas em estágio inicial e médio de regeneração. As áreas de uso antrópico são compostas por áreas antropizadas, áreas mineradas, áreas degradadas com indivíduos isolados e áreas de talude com vegetação exótica.

Foi realizada vistoria na área no dia 18/10/2021, sob Auto de Fiscalização nº 214643/2021.  A implantação do empreendimento em questão requer a intervenção ambiental discriminada na Tabela 1.

Abaixo algumas fotos da ADA:
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Figura 2 ADA da Mineração Jundu: geral do empreendimento, área da UTM, área da cava reconformada e área da melhoria do acesso a cava.

Para classificar as áreas de Floresta Estacional Semidecidual (FESD) quanto ao estágio sucessional, foram utilizados os parâmetros de análise estabelecidos pela Deliberação Normativa do Conselho Estadual de Política Ambiental de Minas Gerais nº 73 de 08 de setembro de 2004 (COPAM, 2004) e pela Resolução do Conselho Nacional de Meio Ambiente n° 392, de 25 de junho de 2007 (CONAMA 392/2007). 

A classificação de espécies ameaçadas foi realizada de acordo com a Portaria nº 443 do Ministério do Meio Ambiente (MMA), de 17 de dezembro de 2014, que estipula a “Lista Nacional Oficial de Espécies da Flora Ameaçadas de Extinção”. Para a classificação das espécies protegidas, foi observada a Lei Estadual nº 20.308, de 27 de julho de 2012, que declara de preservação permanente, de interesse comum e imune de corte, no Estado de Minas Gerais, o pequizeiro (Caryocar brasiliense) e o ipê amarelo (Handroanthus spp.).
Floresta Estacional Semidecidual Montana em estágio médio de regeneração (FESDM-M) 

Em alguns trechos da área diretamente afetada (ADA), os pequenos fragmentos de floresta apresentam três estratos bem definidos com sub-bosque, dossel e emergentes. Segundo o inventário florestal realizado, a distribuição diamétrica média é 32-33 cm de circunferência à altura do peito (CAP) e altura média de 8,1 metros. Tais dados corroboram com a classificação disposta na Resolução CONAMA Nº 392/2007 e enquadram o fragmento como Floresta Estacional Semidecidual Montana em estágio Médio de Regeneração.

A FESD-M apresenta maior diversidade de espécies se comparada a floresta em estágio inicial de regeneração, em geral guildas secundárias e pioneiras, representadas por: Dalbergia brasiliensis (jacarandá graúdo), Andira fraxinifolia (angelim), Platypodium elegans (faveiro), Machaerium villosum (jacarandá tã), Maclura tinctoria (Moreira), Copaifera langsdorffii (pau de óleo), Acrocomia aculeata (macaúba), Tapirira guianensis e T. obtusa (pau pombo), Ocotea diospyrifolia e O. spixiana (canela), Cupania vernalis (camboatá vermelho), Trichilia clausseni e T. palida (catiguá), Guettarda virbunoides (veludo branco), Myrcia retorta (guamirim ferro), Myrcia

splendens (murta), Casearia decandra (guaçantuga), Senegalia polyphylla (espinheiro preto), Machaerium nyctitans (jacarandá bico de pato), Inga sessilis (ingá) e o Handroanthus serratifolius (ipê amarelo), espécie de preservação permanente, de interesse comum e imune de corte segundo a Lei no 20.308 de 27 de julho de 2012.

O sub-bosque desta mata, de forma geral, é bastante denso, com presença de indivíduos jovens das espécies arbóreas e diversas plantas exclusivas de ambientes mais sombreados, a exemplos representantes das Famílias Cyperaceae (Rhyncosporaspp.), Rubiaceae (Psychotria sp.), Solanaceae (Solanum spp.), Commeliaceae (Comelia sp.), Piperaceae (Piper spp., Verbenaceae (Lantana sp.) Melastomataceae (Miconia spp. E Leandra sp.), Orchidaceae (Oeceoclades maculata), Asteraceae (Baccharissp., Vernonia sp. Eupatorium sp.), Pteridaceae (Adiantum sp.) e Alstroemeriaceae (Alstroemeria sp.).

As epífitas estão distribuídas ao longo do fragmento de forma espaçada, com pouca diversidade e densidade, as espécies encontradas foram principalmente representantes das famílias Bromeliaceae (Aechmea bromellifolia e Tillandsia sp.) e Polypodiaceae (Pleopeltis sp. e Microgrammasp.).

A serapilheira é abundante e apresenta espessura considerável em toda a mata com grau de decomposição elevada, suprindo bem sua função como aporte de nutrientes para a vegetação. O dossel não é totalmente fechado havendo clareiras esporádicas. Diversas lianas (cipós), em geral de pequeno diâmetro, são encontradas nas clareiras da mata. Predominam as espécies das famílias Bignoniaceae e Sapindaceae.

Em muitos locais foram levantadas árvores mortas. Estas, em geral, pertencem a espécies pioneiras que colonizaram a área quando de alguma alteração passada. 
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Figura 3 ADA da Mineração Jundu – FESDM.

Floresta Estacional Semidecidual Montana em estágio Inicial de regeneração (FESD-I)

Essa área corresponde a um ambiente perturbado, com sinais de alteração e influência antrópica, apresentando-se em estágio ainda inicial de regeneração. Essa formação é encontrada nas bordas dos fragmentos e se encontra distribuída ao longo da ADA do projeto, em áreas que, tempos atrás, já foram suprimidas e hoje se encontram em regeneração natural. Observa-se a presença de indivíduos jovens de espécies arbóreas nativas, principalmente, da guilda das espécies pioneiras e também indivíduos adultos e de grande porte de espécies exóticas como Pinus pinea (pinheiro). 

Apresenta-se com um nível de estratificação não definido, presença acentuada de lianas, maioria dos indivíduos arbóreos jovens com CAP (comprimento à altura do peito) < 10 cm e altura em torno de 5 metros, sendo raros os indivíduos com CAP > 30cm, com presença de indivíduos remanescentes e exóticos (Pinus pinea) com altura superior à 10 metros de atura e CAP maior que 120 cm.

Existe uma alta dominância de poucas espécies, em geral da guilda das pioneiras, dominando a comunidade arbórea, representadas por: Trema micranta (candiúva, pau pólvora), Celtis iguanaea (grão de galo), Annona dolabripetala (araticum), Machaerium stipitatum (sapuvia), Aloysia virgata (lixeira), Tapirira guianensis (pau pombo), Lithrea molleoides (aroeirinha), Guazuma ulmifolia (mutamba), Machaerium aculeatum (jacarandá de espinho) e Senegalia polyphylla (espinheiro preto), Pelthophorum dubium (canafistula), Maclura tinctoria (moreira), Acrocomia aculeata (macaúba), Croton urucurana (sangra d`água), Vernonanthura phosphorica (assaapeixe), Solanum mauritianum (jurubeba brava), entre outras. 

Em algumas áreas deste estágio sucessional há forte presença de lianas (Fabaceae, Bignoniaceae e Dileniaceae), gramíneas exóticas invasoras como Melinis minutiflora (capim gordura), Panicum maximum (capim-colonião), Rhynchospora exaltata (capimnavalha) e Brachiaria brizantha (braquiária) em meio a regeneração de indivíduos arbóreos de espécies nativas, como: Matayba elaeguinoides (camboatá branco), Lithreamoleoides (aroeirinha), Tapiriraguianensis (pau pombo), Vitex cymosa (azeitona do mato), Schinus terebinthifolius (aroeira vermelha), Nectandra oppositifolia (canela ferrugem), Inga sessilis (ingá), Piptocarpha macropoda (pau fumo), Guarea guidonia (taúva), Siparuna guianensis (negamina), Copaifera langsdorffii (pau de óleo) e Croton urucurana (sangra d´água), além de espécies de interesse conservacionistas como os Ipês amarelos (Handroanthus ochraceus, H. chrysotrichus e H. serratifolius), o cedro (Cedrela fissilis) e a canela sassafra (Ocotaea odorifera). 

A FESD-I também se apresenta na área diretamente afetada em formas de ilhas de vegetação. Estas consistem em um grupamento de vegetação arbórea de espécies nativas cercadas por áreas degradadas/uso antrópico. Toda essa formação sofre influência antrópica impedindo a evolução da sucessão.

[image: image8.png]ratsApp x | 13 Email-CatiaV fadorphp

5 G @ seimggovbr/sei/controlador

1&tinfr ra_unida...
YouTube @ Maps

= controladorphp

PLANO DE UTILIZACAO PRETENDIDA - PU

Figura 30 - Vista parcial dos fragmentos de FESD- presente ns
Casa de Pedra

Apresenta-se com um nivel de estratificago ndo definido, presenga acentuada de lianas,

‘maioria dos individuos arbéreos jovens com CAP (comprimento 4 altura do peito) < 10

cm e altura em tono de § metros, sendo raros os individuos com CAP > 30cm (Figura

31), com presenga de individuos remanescentes ¢ exdticos (Pinus pinea) com altura

superior & 10 metros de atura ¢ CAP maior que 120 em.

Figura 31 - Vista Parcial do interior da Floresta Estacional Semidecidual Montana

- POR 1105
£ Digite aqui para pesquisar

a2 wozz

)



[image: image9.png]7 SEl-

@ seimg.gov.br ? sualizar® ste O&infra_unida.. 1B tr

M Gmail @ YouTube @ Maps

controlador.php

i
e BB

£ Digite aqui para pesquisar




Figura 4 ADA da Mineração Jundu – FESDI.

Área degradada com indivíduos arbóreos nativos isolados

Trata-se de um ambiente com sinais claros de antropização, onde a vegetação florestal foi parcialmente suprimida, havendo indivíduos arbóreos da flora nativa distribuído de forma espaçada em meio à uma matriz com predomínio de espécies exóticas e daninhas. Os indivíduos arbóreos presentes são em geral guildas jovens de Annona dolabripetala (araticum), Aloysia virgata (lixeira), Cordia trichotoma (louro pardo), Platypodium elegans (faveira), Machaerium villosum (jacarandá tã), Persea willdenovi (abacateiro do mato), Maclura tinctoria (moreira), Zanthoxylum rhoifolium e Z. riedelianum (mamica de porca), Ficus sp. (figueira), Acrocomia aculeata (macaúba), dentre outras.
Área de talude com vegetação exótica

Formação com o objetivo de estabilizar terrenos íngremes e aterros (bota fora). Para garantir a estabilidade dos taludes foram utilizadas espécies vegetais forrageiras exóticas como o capim colonião (Panicum maximum), capim meloso (Melinis minutiflora), capim braquiária (Urocloa decumbens), capim rabo de burro (Andropogon bicornis), arbustos como a mamona (Ricinus communis), o feijão guandu (Cajanus cajan), entre outras.

Área antropizadas

Trata-se das áreas onde a vegetação original nativa foi totalmente suprimida e que são utilizadas como estradas de acesso, depósitos e bota fora. A vegetação nativa é quase que inexistente, sendo representadas por regeneração de espécies arbóreas (mudas), sendo a área ocupada principalmente por espécies herbáceas exóticas e ou ruderais com regeneração (muda) de espécies arbóreas nativas.

Área minerada

Trata-se da área utilizada para a atividade minerária representada pela cava, estruturas de estabilização do terreno e estradas de acesso para transporte do material minerado.

2.3.2 - Resultados do Inventário Florestal para as formações nativas

Os trabalhos de campo realizados em uma única campanha, entre os dias 05 e 15 de dezembro de 2019 e março de 2020 por equipe composta por biólogo/botânico e um auxiliar de campo.

Todas as áreas foram avaliadas por meio do levantamento de dados qualitativos da vegetação por meio de Avaliação Ecológica Rápida (AER), que consistiu na caracterização descritiva e qualitativa das áreas ocupadas por cada classe de uso e ocupação do solo.

Nas áreas ocupadas por FESD-M foi realizado o inventário florestal por parcelas amostrais lançadas de forma aleatória no interior desta formação, sendo utilizadas parcelas amostrais circulares com 9,78 metros de raio (0,03 ha), distribuídas de forma aleatória no interior desta formação na ADA do Projeto Mina Casa de Pedra.

Nas áreas de FESD-I foi realizado o censo florestal através da mensuração de 100% dos indivíduos arbóreos que compõem esta formação. Ainda, nas áreas de uso antrópico (áreas antropizadas, áreas degradadas, áreas mineradas e áreas de talude com vegetação exótica), foi realizado o censo dos indivíduos arbóreos isolados através da mensuração de 100% destes indivíduos arbóreos inseridos no interior da ADA do presente projeto.

No interior das parcelas e censo foram medidos os troncos dos indivíduos arbóreos vivos com Circunferência a Altura do Peito (CAP) maior ou igual a 15,8 centímetros, o que equivale a 5 cm de Diâmetro a Altura do Peito (DAP) e mensurada a altura total. Com exceção dos indivíduos isolados, que foram levantados que atenderam o critério de altura maior que 2 metros (Decreto 47749/2019).

Para o cálculo da diversidade das áreas de Floresta Estacional Semidecidual foram utilizados: o índice de Shannon-Wiener (H’), a Equabilidade de Pielou (J), o Coeficiente de mistura de Jentsch (QM) e o Índice de Dominância de Simpson (C). Para definição da estrutura horizontal foram calculados os valores absolutos e relativos de densidade, frequência e dominância e gerado o Índice de Valor de Importância (IVI). Para ao censo das áreas de FESD-I e dos indivíduos arbóreos isolados foram considerados apenas os valores absolutos e relativos de densidade e dominância e, portanto, gerado o Índice de Valor de Cobertura (IVC). Todas as estimativas foram realizadas de acordo com o proposto por Soares et al. (2006). Para o estudo da estrutura vertical a floresta foi dividida em três estratos de altura total sendo: Estrato inferior – compreende as árvores com altura total (H) menor que a altura média (Hm) menos uma unidade de desvio padrão (1 s) das alturas totais, ou seja, H < (Hm – 1 s); estrato médio – compreende as árvores com (Hm – 1 s) ≤ H < (Hm + 1 s); estrato superior – compreende as árvores com H ≥ (Hm + 1 s). A análise da estrutura diamétrica, também denominada de distribuição diamétrica ou distribuição dos diâmetros, foi feita a partir do número de troncos, área basal e volume total, por classe diamétrica. Para tanto, foi utilizada amplitude de 5 cm para a classe diamétrica. Para estimar o volume total de madeira das áreas de FESD-I e FESD-M foi utilizado o modelo CETEC para florestas secundárias. Para árvores isoladas, o volume foi calculado multiplicando área basal com altura total e fator 0,65.

Para o cálculo da estatística de amostragem das áreas de FESD-M, para as estimativas de volume de madeira foi utilizada a amostragem casual estratificada, estes cálculos foram executados de acordo com SOARES et al.. O cálculo do erro de amostragem foi obtido para uma precisão requerida de 10% em um nível de probabilidade de 90%. As áreas de FESD-M foram subdivididas de acordo com a estrutura fisionômica da vegetação e com a volumetria de madeira obtida para estas áreas, sendo as áreas que apresentam maior abundância de indivíduos de menor porte e menor altura correspondem ao estrato FESD-M baixa, cujo volume de madeira das unidades amostrais varia entre 2 e 3 m³ e as áreas em que a vegetação se apresenta mais adensada, com presença de indivíduos de maior porte e altura correspondem ao estrato FESD-M alta, cujo volume de madeira varia entre 6 e 8 m³ por unidade amostral.

Floresta Estacional Semidecidual Montana em estágio médio de regeneração - FESDM

As áreas de FESD-M totalizam 0,9984 hectares e foram estudadas por meio da alocação de 6 parcelas amostrais, que totalizaram uma área amostral de 0,18ha e 18% da área total de FESDM. Nas seis parcelas amostradas na área diretamente afetada foram registradas 80 espécies botânicas distintas, classificadas em 34 famílias botânicas e uma indeterminada. A família que apresentou maior número de espécies e maior número de indivíduos foi Fabaceae. Entre as espécies registradas Handroanthus serratifolius (ipê amarelo) é considerada protegida pela Lei 20.308/2012 que declara de interesse comum, de preservação permanente e imune de corte o ipê-amarelo. Não foram registrados neste inventário florestal realizada nas áreas de FESD-M da ADA do Projeto Mina Casa de Pedra indivíduos de espécies consideradas ameaçadas de extinção de acordo com a lista nacional da flora ameaçada de extinção (MMA 443/2014).

A diversidade foi de 3,9. A equabilidade foi de 0,89, indicando que não há ocorrência de dominância de espécies nesta formação.

Nas seis parcelas amostradas foram mensurados 337 indivíduos. As dez espécies que apresentaram maior Valor de Importância (VI) foram Senegalia olyphylla (espinheiro preto), Machaerium stiptatum (sapuva), Copaifera langsdorffii (pau de óleo), Cupania vernalis (camboatá vermelho), Machaerium nyctitans (jacarandá bico de pato), Cassia ferruginea (chuva de ouro), Persea willdenovii (abacateiro do mato), Tapirira guianensis (pau pombo), Randia armata (limão bravo) e Guarea guidonea (marinheiro).

As espécies que apresentaram mais ampla distribuição nas comunidades arbóreas estudadas com ocorrência em todas as áreas amostradas foram Machaerium stiptatum e Cupania vernalis. Estas espécies apresentaram também, juntamente com Daphnopsis brasiliensis os maiores números de indivíduos amostrados. Destaque para a espécie Cassia ferrugínea, que representada por 2 espécies apresentou o sexto maior VI em uma única unidade amostral e com elevado valor de dominância devido a representação ter sido por indivíduos e fustes de grande porte (DAP superior a 30cm). Entre as espécies de interesse conservacionista, Handroanthus serratifolius (ipê amarelo) ocupou a 71ª posição em relação ao VI, com apenas um indivíduo amostrado e uma densidade estimada de 5,56 indivíduos por hectare.
As áreas de FESD-M baixa apresentam altura média de aproximadamente 7,7 metros e as áreas de FESD-M alta apresentam altura média de 8,3 metros.

Nas 6 parcelas amostradas foram mensurados 395 troncos, que apresentaram área basal de 5,33 m² e volume total de madeira de 34,45 m³. As dez espécies com maior estoque volumétrico em ordem de grandeza foram: Senegalia polyphylla (espinheiro preto), Cassia ferruginea (chuva de ouro), Copaifera langsdorffii (pau de óleo), Persea willdenovii (abacateiro do mato), Machaerium nyctitans (jacarandá bico de pato), Tapirira obtusa (pau pombo), Guarea guidonea (marinheiro), Cupania vernalis (camboatá vermelho), Luehea divaricata (açoita cavalo miúdo) e Machaerium stiptatum (sapuva).

O erro de amostragem geral encontrado para a área foi de 9,79 % e a volumetria média, calculada por meio da estatística casual estratificada, foi de 223,27 m³/ha, sendo a volumetria da população para a área de 0,9984 ha de formações de FESD-M estimada em 223,27 m³, podendo variar de 201,41 m³ a 245,13 m³.

Floresta Estacional Semidecidual Montana em estágio inicial de regeneração – FESDI

Na ADA do Projeto Mina Casa de Pedra estão presentes 0,364 ha de áreas de vegetação nativa representadas por FESDI os quais correspondem a aproximadamente 2% da área total do projeto.

Foram registradas 44 espécies botânicas distintas, classificadas em 22 famílias botânicas distintas. A família Fabaceae foi a que apresentou maior número de espécies. Entre as espécies registradas no inventário Handroanthus ochraceus, Handronathus chrysotrichus e Handroanthus serratifolius são espécies consideradas protegido pela Lei 20.308 a qual declara de interesse comum, de preservação permanente e imune de corte o ipê-amarelo. Além destas, Cedrela fissilis e Ocotea odorifera se encontram na lista nacional das espécies da flora ameaçada de extinção (MMA 443/2014), sendo a primeira classificada na categoria “vulnerável” e a segunda classificada na categoria “em perigo”.

A diversidade calculada foi de 3,26, com a ocorrência de 44 espécies para os 134 indivíduos registrados. A equabilidade de Pielou foi de 0,86, indicando que não há ocorrência de dominância de espécies nesta formação.


Foram mensurados 150 troncos e uma área basal de 6,35 m². As dez espécies que apresentaram maior Valor de Importância (VI) foram, Pinus pinea (pinheiro), Cedrela fissilis (cedro), Trema micrantha (pau pólvora, candiuba), Annona dolabripetala (araticum), Acrocomiaaculeata (macaúba, coco de espinho), Copaifera langsdorffii (pau de óleo), Machaerium aculeatum (Jacarandá de espinho), Celtis iguanaea (grão de galo, esporão de galo), Tapirira guianensis (pau pombo), Maclura tinctoria (moreira, tajuba). Destaque para a espécie exótica Pinus pinea a qual é responsável por 38,4 % do valor de cobertura para a comunidade estudada, pelos maiores valores de densidade e dominância representando mais de 15% dos indivíduos existentes na área e aproximadamente 60 % da área basal total, sendo representada em sua maioria por indivíduos de grande porte.

Entre as espécies nativas não há indícios de dominância entre as espécies e aquelas mais significativas em relação à densidade nas áreas de FESD-I foram Trema micrantha (pau pólvora, candiuba) e Annona dolabripetala (araticum). Com relação à dominância, merece destaque a espécie Cedrela fissilis (cedro) que, com apenas quatro indivíduos representa mais de 10 % da dominância para a área, sendo também a espécie que apresentou segundo maior VC com quatro indivíduos. Já Handroanthus ochraceus ocupou a 21ª posição em relação ao VC, Handroanthus serratifolius ocupou a 26ª posição em relação ao VC, Ocotea odorifera ocupou a 29ª posição em relação ao VC e Handroanthus chrysotrichus ocupou a 32ª posição em relação ao VC todas, representadas por apenas um indivíduo na área de estudo.

A maioria dos pinheiros apresenta altura entre 8 e 27 metros e aproximadamente 70 % dos troncos desta espécie apresenta altura maior que 8 metros. Já os indivíduos arbóreos nativos apresentam dossel variando predominantemente entre 4,2 a 9,7 metros de altura. Desta forma a altura média dos troncos de pinheiro é de 17,5 metros e a altura média dos indivíduos de espécies nativas que compõem esta formação de FESD-I é 7 metros.

O volume total de madeira foi de 60,97 m³. Destes, os indivíduos nativos correspondem a 82,7 % troncos (124), 40 % da área basal (2,56m²) e 81,9 % (14,51 m³) do volume de madeira. Portanto, os indivíduos de Pinus pinea apresentam poucos indivíduos, mas estes representam valores significativos de área basal e principalmente volume de madeira. As dez espécies com maior estoque volumétrico em ordem de grandeza foram: Pinus pinea (pinheiro), Cedrela fissilis (cedro), Acrocomia aculeata (macaúba, coco de espinho), Machaerium aculeatum (Jacarandá de espinho), Copaifera langsdorffii (pau de óleo), Annona dolabripetala (araticum), Guazuma ulmifolia (mutamba), Tapirira guianensis (pau pombo), Trema micrantha (pau pólvora, candiuba) e Platypodium elegans (faveiro, uruvaiera).

Indivíduos arbóreos isolados
Estes indivíduos ocorrem nas tipologias área antropizada, área degradada com indivíduos isolados, área minerada e área de talude com vegetação exótica, as quais totalizam 16,3676 hectares. Foram registrados 122 indivíduos pertencentes a 34 espécies distintas, sendo duas exóticas, Mangifera indica (mangueira) e Pinus pinea (pinheiro).

Entre as espécies registradas Cedrela fissilis (cedro) é classificada como ameaçada de extinção, de acordo com a Portaria do MMA nº 443 de dezembro de 2014, na categoria "Vulnerável" e representada por apenas um indivíduo nas áreas de uso antrópico.

Foram mensurados 160 fustes, de área basal de 4,93 m² e volumetria total de 29,04 m³. A altura média das árvores foi de 6,5 m e o DAP médio foi de 15,3 cm. A maioria dos troncos registrados é de pequeno porte, ou seja, apresentam DAP menor do que 15 cm. Com relação à área basal e volume de madeira os maiores estoques estão concentrados nas classes de diâmetros entre 25 e 40 cm.

As dez espécies com maior estoque volumétrico em ordem de grandeza foram: Persea willdenovii (abacateiro do mato), Luehea divaricata (açoita cavalo miúdo), Platypodium elegans (faveiro, uruvaiera), Trema micrantha (pau pólvora, candiuba), Acrocomia aculeata (macaúba, coco de espinho), Cedrela fissilis (cedro), Ocotea spixiana (canela), Mangifera indica (mangueira), Annona dolabripetala (araticum), Machaerium villosum.

O material lenhoso resultante do corte de indivíduos arbóreos poderá ser utilizado para lenha, produção de carvão vegetal, construção de mourões de estacas ou serraria e construção civil. As toras provenientes de indivíduos arbóreos com DAP menor que 15 cm, bem como todo o volume de galhada proveniente da supressão poderão ser destinadas para o uso como lenha, estaca de cercas de quintal e à produção de carvão vegetal. As toras com DAP entre 15 e 30 cm poderão ser destinadas à produção de mourões, estacas, confecção de pequenos objetos de madeira, etc. E as toras com DAP > 30 cm poderão ser destinadas para utilização em serrarias e marcenarias, desde que estejam aptas para tal, devendo apresentar boa qualidade de fuste e pertencer a espécies de elevada densidade comumente utilizadas para este fim. 

Foi apresentado laudo técnico, assinado por profissional habilitado, atestando a inexistência de alternativa técnica e locacional para a supressão das espécies cedro, canela sassafrás e ipê amarelo; bem como que os impactos do corte ou supressão das espécies ameaçadas de extinção não agravarão o risco à conservação in situ da espécie para o cedro e canela sassafrás, em conformidade com art. 26 do Decreto Estadual 47.749/2019 e Lei 20.308/2012.

Como medida compensatória pela supressão dos indivíduos de ipê amarelo (9 indivíduos), foram gerada Taxa de Reposição Florestal documento nº 1501162707222, bem como o comprovante de pagamentos da mesma referente à supressão mencionada, e em conformidade com o §1º do Art.2º da Lei 20.308/2012.

Como medida compensatória ao corte dos indivíduos isolados listados como ameaçados de extinção, conforme o parágrafo 3º do Artigo 73 do Decreto Estadual 47.749/2019, a Mineração Jundu fará reconstituição de área localizada na propriedade denominada Mina Casa de Pedra, no município São João Del Rei, que consistirá na restauração ecológica de ambientes já degradados a partir do plantio de 150 mudas de espécies nativas típicas da região, seguindo a orientação de plantio na proporção de 25 mudas para cada exemplar autorizado, sendo 25 mudas relativas à supressão dos exemplares da espécie Ocotea odorifera (canela sassafrás) e 125 mudas relativas à supressão dos exemplares da espécie Cedrela fissilis (cedro).

2.3.3 – Caracterização da fauna local

Herpetofauna: Durante as duas campanhas do levantamento da herpetofauna da Mineração Jundu foi registrada uma riqueza de 26 espécies, sendo, 24 espécies de anfíbios anuros pertencentes a 7 famílias e 2 espécies de répteis pertencentes a 2 famílias. Devido à grande alteração antrópica observada nos hábitats típicos para a distribuição da herpetofauna nas áreas de influência do empreendimento, foi constatado que grande maioria da riqueza registrada na região é composta por táxons generalistas, adaptadas a ambientes alterados. Devido à localização geográfica da área, foram registradas para a região espécies típicas de áreas de transição entre Cerrado e Mata Atlântica, como: Ischnocnema juipoca e Boana polytaenia; espécies com distribuição típica do bioma da Mata Atlântica, como: Ischnocnema guentheri, Dendropsophus elegans e Phyllomedusa burmeisteri; espécies com distribuição típica do bioma do Cerrado, como: Rhinella rubescens Boana lundii, Physalaemus centralis, Physalaemus marmoratus, Odontophrynus cultripes; além de espécies com ampla distribuição geográfica, como: Rhinella diptycha, Boana albopunctata, Boana faber, Dendropsophus minutus, Scinax fuscomarginatus, Scinax fuscovarius, Scinax squalirostris, Leptodactylus fuscus, Leptodactylus latrans, Leptodactylus mystacinus, Physalaemus cuvieri, Chiasmocleis albopunctata, Elachistocleis cesarii, Oxyrhopus guibei, Salvator merianae. Nenhuma espécie encontra-se citada como ameaçada de extinção nas listagens consultadas. Não foram registradas espécies raras.

Avifauna: Durante as campanhas de campo para o levantamento da avifauna foram identificadas 145 espécies, sendo uma riqueza de 124 espécies por meio de levantamentos quantitativos, e 21 espécies por meio exclusivo de levantamentos qualitativos. As espécies levantadas por meio qualitativo não participaram das análises estatísticas da avifauna. Dentre as espécies levantadas, observou-se a predominância de táxons generalistas, indicando que as condições ambientais atuais na localidade vêm privilegiando a reprodução dessas espécies. O único táxon com requisições ecológicas mais especializadas dentre os táxons mais abundantemente registrados foi o pula-pula (Basileuterus culicivorus). A única espécie ameaçada registrada foi a arara-canindé (Ara ararauna) é categorizada como “Vulnerável” (VU) para o estado de Minas Gerais, devido a sua maior requisição ecológica de ocupação dos ambientes, ocorrendo principalmente em áreas abertas, nidificam em buracos no tronco de grandes palmeiras mortas. É uma espécie de alto valor como xerimbabo, comercializada de maneira intensa nacional e internacionalmente (STOTZ et al., 1996; IUCN, 2019). Esta espécie foi identificada em local próximo ao centro urbano da cidade de Tiradentes. Por ser uma espécie altamente visada como xerimbabo, seu registro pode ter ocorrido através da fuga de um indivíduo de gaiola.

Mastofauna: Durante as campanhas de campo para o levantamento da mastofauna das áreas de influência da Mineração Jundú, foram registradas 11 espécies de mamíferos, pertencentes a 7 ordens e 9 famílias. A riqueza mastofaunística é composta prioritariamente por táxons de baixa massa corporal e altamente generalistas, fato que deu um indicativo que a grande antropização local e a grande fragmentação dos ambientes amostrados, possivelmente, já causaram o afugentamento de táxons mais sensíveis e com maiores áreas de vida. No entanto, dentre as espécies registradas é possível destacar o veado-catingueiro (Mazama cf. gouazoubira), por possuir ampla área de vida; e o gato-do-mato (Leopardus sp.), por possuir ampla área de vida e ser considerado como ameaçado de extinção. A presença desses táxons na área de estudo é possível, provavelmente, devido à presença regional de ambientes mais bem estruturados e de corredores ecológicos, que fornecem capacidade suporte à ocorrência, mesmo em menor riqueza e abundância de táxons mais sensíveis, devido à presença regional de metapopulações. Mas, de uma forma geral, foi registrada uma riqueza e abundância de espécies composta prioritariamente por táxons oportunistas e de pequena massa corporal, dando um indicativo de uma capacidade suporte local limitada. Os táxons mais abundantes e dominantes no presente estudo foram: a capivara (Hydrochoerus hydrochaeris), os tatus (Euphractus sexcinctus e Dasypus novemcinctus) e o cachorro-do-mato (Cerdocyon thous). Esses táxons juntos foram responsáveis por 80% dos registros, resultado típico de áreas alteradas. Foi registrada uma espécie ameaçada de extinção. O gato-do-mato (Leopardus sp.) que apesar de não ter sido identificado até seu epiteto específico pode ser considerado como ameaçado, pois as duas espécies com potencial ocorrência para a área de estudo encontram-se ameaçadas: Leopardus trigrinus (guttulus) “em perigo” (MMA, 2014) e “vulnerável” (COPAM, 2010) e Leopardus wiedii“vulnerável”(MMA, 2014) e “em perigo” (COPAM, 2010). Dentre as espécies registradas o gambá (Didelphis aurita) é endêmico da Mata Atlântica.

Como conclusão final pode-se afirmar que em todos os grupos ocorreu a presença de algumas espécies bioindicadoras, devido ao fato de área de estudo estar situada em uma região altamente antropizada e fragmentada, o processo de colonização local por espécies generalistas vem sendo favorecido. Houve riqueza avifaunística e mastofaunística registrada, o que pode indicar que regionalmente a localidade possui ambientes que atuam como áreas reservatório e possuem capacidade suporte para a manutenção de espécies mais sensíveis. Foi notado ainda, apesar do reduzido tamanho dos fragmentos florestais, que esses exercem importância relevante uma vez que funcionam como corredores e trampolins ecológicos, favorecendo o fluxo gênico entre os indivíduos que habitam ambientes mais estáveis do entorno. Desta forma, a condução de esforços na preservação dos fragmentos vegetação natural e da reabilitação de áreas degradadas próximas ao empreendimento torna-se aliado a manutenção e melhoria da qualidade ambiental e consequentemente da riqueza e da diversidade faunística local. Desta forma uma maior eficácia quanto à preservação será possível com a implantação de programas educativos ambientais junto aos funcionários responsáveis pela implantação e operação do empreendimento, assim como com moradores locais, uma vez que, a biodiversidade do local já se encontra comprometida com diversas fontes de impacto. 

Como medida mitigadora o empreendimento realizará Programa de monitoramento da fauna, e Automonitoramento dos ruídos, resíduos, emissões atmosféricas e efluentes líquidos.

2.4 - Caracterização da Área Proposta

A proposta de compensação está especificada no quadro abaixo:

Quadro 2 Compensação ambiental. 

	Forma de compensação
	Área (ha)
	Bioma

	Destinação ao Poder público de área localizada no interior de UC na mesma bacia – Parque Estadual da Serra do Papagaio
	2,0
	Mata Atlântica


Fonte: resposta da IC, 2021.
Através da resposta a Informação Complementar, via sistema SLA, foram apresentados os memoriais descritivos da área, planta topográfica, caracterização da área destinada a compensação florestal.

A área para compensação está inserida na propriedade denominada Vila Esperança do Moreira, inserida no Parque Estadual da Serra do Papagaio- PESP, conforme imagem do IDE-Sisema:
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Figura 5 Limites da área proposta para compensação, inserida no PESP, fonte IDE Sisema e reposta da IC, 2021.

O PESP foi criado em 5 de agosto de 1998 (Decreto nº 39.793). Possui área de 22.917 hectares, está localizado na Serra da Mantiqueira e é integrado pelos municípios de Aiuruoca, Alagoa, Baependi, Itamonte e Pouso Alto.

Com altitudes que variam entre 1200m e 2360m, o Parque possui áreas remanescentes e mata atlântica e campos de altitude, estando inserida na zona núcleo da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica.

O Parque Estadual da Serra do Papagaio abriga um importante remanescente de Mata Atlântica do Estado. Localizado na Serra da Mantiqueira, possui formações mistas de campos, matas e áreas de encrave com matas de araucária. Na unidade de conservação, concentram-se as nascentes dos principais rios formadores da bacia do Rio Grande, responsável pelo abastecimento de grandes centros urbanos do sul de Minas. Engloba importantes conjuntos montanhosos das Serras do Garrafão e do Papagaio, apresentando cerca de 50% da área com declividade acentuada e altitudes acima de 1.800 m.

Situa-se numa área de rochas ígneas ácidas, representadas por granitos de granulação fina e grosseira. Interliga-se, geograficamente, com a porção norte do Parque Nacional do Itatiaia, permitindo uma proteção mais efetiva da flora e da fauna, por compor um conjunto montanhoso contínuo, legalmente preservado. O Parque é uma importante reserva de diversas espécies de mamíferos, aves e anfíbios, convivendo e se reproduzindo graças à riqueza de ambientes e abrigos existentes.

O Parque Estadual da Serra do Papagaio foi considerado predominantemente como área de Especial importância biológica, além de área prioritária para investigação científica.

2.5 - Adequação da área em relação a sua extensão e localização 
Conforme o artigo 48 do Decreto 47749/2019, a área de compensação deverá ser duas vezes a área suprimida, sendo assim a área compensada deverá ter no mínimo 1,9968 ha. Ainda de acordo com Decreto, a forma da compensação poderá ser através de conservação ou destinação:

“Art. 49 – Para fins de cumprimento do disposto no art. 17 e no inciso II do art. 32 da Lei Federal nº 11.428, de 2006, o empreendedor deverá, respeitada a proporção estabelecida no art. 48, optar, isolada ou conjuntamente, por:

I – destinar área, para conservação, com as mesmas características ecológicas, na mesma bacia hidrográfica de rio federal, sempre que possível na mesma sub-bacia hidrográfica e, nos casos previstos nos arts. 30 e 31 da Lei Federal nº 11.428, de 2006, em áreas localizadas no mesmo município ou região metropolitana, em ambos os casos inserida nos limites geográficos do Bioma Mata Atlântica;

II – destinar ao Poder Público, área no interior de Unidade de Conservação de domínio público, pendente de regularização fundiária, inserida nos limites geográficos do bioma Mata Atlântica, independente de possuir as mesmas características ecológicas, desde que localizada na mesma bacia hidrográfica de rio federal, no Estado de Minas Gerais e, sempre que possível, na mesma sub-bacia hidrográfica, observando-se, ainda, a obrigatoriedade da área possuir vegetação nativa característica do Bioma Mata Atlântica, independentemente de seu estágio de regeneração.

§ 1º – Demonstrada a inexistência de área que atenda aos requisitos previstos nos incisos I e II, o empreendedor deverá efetuar a recuperação florestal, com espécies nativas, na proporção de duas vezes a área suprimida, na mesma bacia hidrográfica de rio federal, sempre que possível na mesma sub-bacia hidrográfica. (...)”.

Art. 52 – As APPs e, quando couber, a Reserva Legal, compostas com vegetação nativa, serão aceitas no cômputo da área destinada à compensação, na forma do inciso II do 49.

Diante das medidas compensatórias, que são facultadas, a Mineração Jundu Ltda optou pelo cumprimento da medida compensatória em conformidade com o inciso II do Art. 49 do Decreto em referência, promovendo a aquisição e a doação de uma área de 2,00 ha no interior do Parque Estadual da Serra do Papagaio, inserida no bioma Mata Atlâtica e na mesma bacia de rio federal, independente de possuir as mesmas características ecológicas, representados em sua integralidade por formações florestais e campo do Bioma Mata Atlântica, independente do estágio de regeneração.

Foi apresentado Laudo Técnico nº 01/2019, emitido em 30/01/2019, pela gestora da unidade de conservação de proteção integral do PESP, com a finalidade de informar a localização e descrição ambiental do imóvel rural em relação ao PESP, solicitado por requerente diferente do empreendimento. Foi declarado que o terreno proposto abrangendo 65,25ha, registrado na matrícula 14658, livro 2, registro de imóveis de Baependi, está inserido parcialmente dentro dos limites do Parque Estadual da Serra do Papagaio, representada pelo bioma Mata Atlântica, Cobertura Floresta Ombrófila Alto Montana e Campo, Bacia Hidrográfica do Rio Grande.

Foi apresentada a matrícula nº 22120, livro 2, comarca de Baependi, constando como proprietário o empreendimento Mineração Jundu, de área de 27ha, que foi originária do registro anterior matrícula nº 14658. Não há registros de que a área é objeto de outra compensação.

Foi apresentado o registro no Cadastro Ambiental Rural - CAR MG-3104908-E00E.23B2.EEC8.4F39.91F4.4CF8.F65E.7B1A. As coordenadas geográficas de referência da área 584060m e 7662088m. 
2.6 - Equivalência ecológica
Não foi apresentado estudo de equivalência ecológica. A modalidade da compensação é a destinação ao Poder Público, de área no interior de Unidade de Conservação de domínio público, pendente de regularização fundiária, inserida nos limites geográficos do bioma Mata Atlântica, independente de possuir as mesmas características ecológicas, desde que localizada na mesma bacia hidrográfica de rio federal, no Estado de Minas Gerais e, sempre que possível, na mesma sub-bacia hidrográfica, observando-se, ainda, a obrigatoriedade da área possuir vegetação nativa característica do Bioma Mata Atlântica, independentemente de seu estágio de regeneração.
2.7 - Síntese da análise técnica

A proposta apresentada mediante o PECF, bem como este Parecer Opinativo, está consolidada conforme quadro a seguir:

Quadro 3:  Quadro resumo da Compensação Florestal.

	Área intervinda: 0,9984ha
	Área proposta (2:1): 2,00 ha 

	Bacia: Bacia do Rio Grande
	Bacia: Bacia Rio Grande

	Fitofisionomia
	Área (ha)
	Município
	Sub-bacia
	Fitofisionomia
	Área (ha)
	Município
	Sub-bacia
	Forma de compensação
	Adequada (S/N)

	FES médio
	0,9984
	São João Del Rei
	Rio das Mortes
	Floresta Ombrófila Alto Montana e Campo
	2,00
	Baependi
	Rio Verde
	destinação ao Poder Público, de área no interior de Unidade de Conservação de domínio público, pendente de regularização fundiária
	SIM


Conforme se depreende do quadro acima a proposta apresentada por meio do PECF objeto deste parecer está adequada à legislação vigente. 

3 – CONTROLE PROCESSUAL

Trata-se o expediente de processo administrativo formalizado com o fito de apresentar propostas visando compensar intervenções realizadas em vegetação nativa em estágio médio de regeneração, nos termos do artigo 23 inc I da Lei 11.428/06. 

Analisando a proposta de compensação florestal apresentada pela empresa à luz das argumentações técnicas acima, conclui-se que a mesma atende aos requisitos impostos pela legislação ambiental em vigor, em especial ao que dispõe o art. 26 do Decreto Federal 6.660, de 21 de novembro de 2008 e do Decreto Estadual 47.749/19, pelo fato de se amoldar aos requisitos de proporcionalidade de área, localização quanto à bacia hidrográfica e, ainda, características ecológicas, como se pode observar com a explanação a seguir. 

A legislação ambiental prevê três formas básicas de cumprimento da compensação por intervenção no Bioma de Mata Atlântica, quais sejam: a) destinação de área para conservação; b) destinação mediante doação ao Poder Público de área pendente de Regularização Fundiária no interior de UC; e c) reposição florestal; sendo que a proposta do empreendedor foi analisada à luz destas possibilidades e com base no dispositivo legal a ela aplicável.
Destarte, o art. 26 do Decreto Federal 6.660/2008 assim se refere às formas de destinação de área para a conservação:

Art. 26. Para fins de cumprimento do disposto nos arts. 17 e 32, inciso II, da Lei no 11.428, de 2006, o empreendedor deverá:

I - destinar área equivalente à extensão da área desmatada, para conservação, com as mesmas características ecológicas, na mesma bacia hidrográfica, sempre que possível na mesma microbacia hidrográfica e, nos casos previstos nos arts. 30 e 31 da Lei no 11.428, de 2006, em áreas localizadas no mesmo Município ou região metropolitana; ou

II - destinar, mediante doação ao Poder Público, área equivalente no interior de unidade de conservação de domínio público, pendente de regularização fundiária, localizada na mesma bacia hidrográfica, no mesmo Estado e, sempre que possível, na mesma microbacia hidrográfica.

§1º.  Verificada pelo órgão ambiental a inexistência de área que atenda aos requisitos previstos nos incisos I e II, o empreendedor deverá efetuar a reposição florestal, com espécies nativas, em área equivalente à desmatada, na mesma bacia hidrográfica, sempre que possível na mesma microbacia hidrográfica. (Grifo nosso).
Em âmbito estadual e em consonância com a legislação ambiental a Portaria IEF nº 30/2015, em seu art. 2º e respectivos incisos e parágrafos, caracteriza os instrumentos jurídicos e documentos técnicos necessários para a aplicação das diferentes formas de compensação previstas na legislação de proteção do Bioma Mata Atlântica.

Por fim, nos termos do Memorando-Circular nº 1/2019/IEF/DG, o qual informa a entrada em vigor do Decreto nº 47.565, que altera os Decretos nº 46.953/2016, que dispõe sobre a organização do Conselho Estadual de Política Ambiental – Copam e nº 46.501/2014, que dispõe sobre o Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CERH-MG, e considerando que à Câmara de Proteção à Biodiversidade – CPB compete aprovar compensações ambientais a serem cumpridas em Unidades de Conservação, remete-se o presente processo ao r. Conselho.

4 – CONCLUSÃO

Consideramos que a análise técnica entende que o processo se encontra apto à análise e deliberação da Câmara de Proteção à Biodiversidade e Áreas Protegidas do COPAM, nos termos do inciso XIV do art. 13 do Decreto Estadual nº. 46.953/2016, alterado pelo Decreto 47.565/18 realizamos a tramitação deste com fito de prosseguimento do feito.

Ainda, consideramos que os aspectos técnicos descritos e analisados, bem como a inexistência de óbices legais e técnicas no cumprimento das propostas de Compensação Florestal por intervenção no Bioma Mata Atlântica, este Parecer opina pelo deferimento da proposta de compensação florestal apresentada pelo empreendedor nos termos do PECF analisado. 

Acrescentamos que, caso aprovado os termos postos no PECF e neste parecer opinativo, as obrigações constarão de Termo de Compromisso de Compensação Florestal a ser firmado pelo empreendedor no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da decisão e deverá ser publicado seu extrato publicado no Diário Oficial do Estado no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados de sua assinatura.

Caso o empreendedor ou requerente não assine e/ou não publique o Termo de Compromisso de Compensação Florestal nos prazos estipulados, o IEF expedirá notificação ao interessado, para que no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas a contar do recebimento da mesma, proceda à assinatura e/ou à publicação do termo na Imprensa Oficial de Minas Gerais, sob pena de solicitação das providências cabíveis à Presidência do COPAM.

Este é o parecer.

S.M.J.

Varginha, 07 de março de 2022
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